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RESUMO  

 

Este trabalho apresenta um estudo sobre o papel do gestor escolar na interface com 

a educação especial: desafios e perspectivas, com o objetivo de compreender o papel 

da gestão escolar na garantia do direito à escolarização de estudantes público-alvo 

da Educação Especial. A metodologia adotada consistiu em revisão bibliográfica sobre 

a evolução das políticas públicas para a inclusão de pessoas com deficiência na 

educação, bem como uma pesquisa de campo em dois Centros de Educação Infantil 

no município de São Mateus-ES. Foram analisados dados sobre a educação especial, 

o Plano Municipal de Educação e o Projeto Político Pedagógico (PPP) das escolas, 

além de entrevistas semi estruturadas com dois gestores, uma pedagoga e uma 

técnica da Secretaria Municipal de Educação. O referencial teórico utilizado 

fundamenta-se nos marcos legais, como a Constituição Federal, a Declaração de 

Salamanca, a Lei de Diretrizes e Bases e a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva para a consolidação da educação especial e 

inclusiva, bem como nas contribuições de Libâneo sobre a gestão escolar. Os 

resultados da pesquisa apontam que a gestão escolar é fundamental para garantir a 

inclusão dos estudantes da Educação Especial, sendo necessário um trabalho 

colaborativo entre todos os setores da escola para criar condições adequadas para o 

processo de inclusão. Dessa forma, é possível garantir que todos os alunos tenham 

acesso ao ensino de qualidade. 

 

Palavras-chave: Educação inclusiva. Gestão Escolar. Educação especial. Trabalho 

colaborativo.



 

 

ABSTRACT 

 

This paper presents a study on the role of school managers in the interface with special 

education: challenges and perspectives, aiming to understand the role of school 

management in guaranteeing the right to education for students with disabilities. The 

methodology adopted consisted of a literature review on the evolution of public policies 

for the inclusion of people with disabilities in education, as well as a field research in 

two Centers of Early Childhood Education in the city of São Mateus, Brazil. Data on 

special education, the municipal education plan, and the Political Pedagogical Project 

of the schools were analyzed, in addition to semi-structured interviews with two 

managers and two pedagogues. The theoretical framework used is based on legal 

frameworks such as the Federal Constitution, the Salamanca Declaration, and the Law 

of Guidelines and Bases, for the consolidation of special and inclusive education, as 

well as on the contributions of Libâneo on school management. The results of the 

research indicate that school management is essential to ensure the inclusion of 

students with disabilities, requiring collaborative work between all sectors of the school 

to create adequate conditions for the inclusion process. Thus, it is possible to ensure 

that all students have access to quality education. 

 

Keywords: Inclusive education. School management. Special education. 

Collaborative work.



 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1.  Levantamento dos alunos matriculados no Ceim 1…………...……… 36 

 

Quadro 2.  Levantamento dos alunos matriculados no Ceim 2…………...……… 38 

 

Quadro 3. Perfil dos participantes da pesquisa………………………..………….. 39 

 

Quadro 4. Quantitativo de estudantes público-alvo da Educação Especial 

matriculados nas escolas do município - 2023……………………………………… 41 

 

Quadro 5. Quantitativo de servidores atuantes na Educação Especial no 

município………………………………………………………………….………… 41 



 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AEE - Atendimento Educacional Especializado 

CEIM - Centro de Educação Infantil Municipal 

COVID-19 - Corona Virus Disease 201 

DSM- Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

LDB -  Lei de diretrizes e bases da educação nacional 

PME - Plano Municipal de Educação 

PNE - Plano Nacional da Educação 

PNEE -  Política Nacional de Educação Especial  

PNEEPEI - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva  

PPP - Projeto Político Pedagógico 

TEA - Transtorno do Espectro Autista 

UFES - Universidade Federal do Espírito Santo 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

  



 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 11 

2 DO EXCLUDENTE AO INCLUSIVO: UMA TRAJETÓRIA HISTÓRICA................19 

2.1 A Gestão Escolar e a Educação Especial: Perspectivas de Gestão 

Democrática .............................................................................................................25 

2.2 Projeto Político Pedagógico: A importância de sua elaboração para o 

processo de Inclusão Escolar................................................................................30 

3 PERCURSO METODOLÓGICO ....................................................................................... 34 

3.1 O cenário da pesquisa........................................................................ ............... 35 

3.2  Os participantes da pesquisa .......................................................................... 38 

3.3 A escolha dos entrevistados ............................................................................ 40 

 

4 O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO MATEUS: GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E EDUCAÇÃO ESPECIAL ............................................................ 41 

4.1 A Educação Especial no Plano Municipal de Educação de São 

Mateus/ES.................................................................................................... ............. 43 

 

5 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO DA GESTÃO 

ESCOLAR ................................................................................................................. 46 

5.1 As vozes dos profissionais da Gestão e a Educação Especial..............46 

5.2 O que diz o PPP das escolas pesquisadas sobre a Educação Especial 

 .................................................................................................................................. 52 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 57 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 59 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS 

PARTICIPANTES........................................................................................ .............. 62 

 



11 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Mesmo em diferentes culturas, sociedades e tempos históricos em que as escolas 

apresentaram distintas formas de organização, há entre elas algo que as une, que é 

o objetivo de atender às necessidades humanas e fornecer uma base sólida para a 

educação e formação de cidadãos capazes de contribuir para a comunidade em que 

vivem. 

 

O conhecimento se torna um aspecto fundamental nesse contexto, já que nos permite 

compreender e interpretar a realidade ao nosso redor, agindo de forma efetiva nela. 

Por essa razão, a educação tem sido o meio mais importante através do qual o 

conhecimento é transmitido e reproduzido em nossa sociedade. Sob esse prisma, 

Cortella (2017, p. 43) assinala: 

É claro que o mais importante bem de produção é o próprio Humano e, com 
ele e nele, a Cultura; no entanto, como a transmissão da Cultura não é por 
hereditariedade e genética ("ninguém nasce sabendo"), cada geração, não 
podendo limitar-se a consumir a Cultura já existente, necessita, também, 

recriá-la e superá-la [...] 

Desse ponto de vista, o bem de produção imprescindível para nossa 
existência é o Conhecimento, dado que ele, por se constituir em 
entendimento, averiguação e interpretação sobre a realidade, é o que nos 
guia como ferramenta central para nela intervir; ao seu lado se coloca a 
Educação (em suas múltiplas formas), que é o veículo que o transporta para 
ser produzido e reproduzido (CORTELLA, 2017, p.43-44). 

 

Atualmente a escola tem um entendimento ampliado e vai além dos aspectos práticos 

da vida em comunidade. Nesse sentido, a “[...] escola contemporânea foi planejada 

para atender um determinado perfil de aluno, entretanto, hoje, a demanda é outra: 

temos estudantes bastante diversificados” (SILVA NETO et al., 2018, p. 3). Para tanto, 

a escola precisa ser aberta, acolhedora e potencializadora da diversidade.  

 

No Brasil, a estruturação da Educação Básica é definida pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB - 9.394/96), que tem como objetivo contemplar todas as 

diversidades da educação brasileira. A educação é dividida em dois níveis: a 

Educação Básica e o Ensino Superior. Cada nível é composto por modalidades de 
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ensino, incluindo a educação especial, que é voltada para estudantes com deficiência, 

Transtorno do Espectro Autista e altas habilidades/superdotação. 

 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua 
utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular (BRASIL, 2008a, p. 1). 
 

Desta forma, a modalidade de educação especial no Brasil tem como objetivo garantir 

o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes no processo de 

escolarização, como direito público e subjetivo. A Educação Especial é um direito 

garantido pela Constituição Federal, que deve ser assegurado pelo Estado e pela 

sociedade. 

 

Este estudo tem como principal foco abordar o papel que a gestão escolar 

desempenha na organização da modalidade de educação especial, visando contribuir 

para o processo de inclusão dos alunos que são públicos dessa modalidade 

educacional.  

Partimos do princípio ser fundamental que a gestão escolar esteja comprometida com 

as políticas inclusivas em suas práticas educacionais. Nesse sentido, diversas 

pesquisas vêm apontando para a importância de as escolas acolherem e respeitarem 

as diferenças, sobretudo para se constituírem dentro de princípios participativos e 

democráticos, como apontam os autores abaixo: 

A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as diferenças dos 
alunos diante do processo educativo e busca a participação e o progresso de 
todos, adotando novas práticas pedagógicas. Não é fácil e imediata a adoção 
dessas novas práticas, pois ela depende de mudanças que vão além da 
escola e da sala de aula. Para que essa escola possa se concretizar, é 
patente a necessidade de atualização e desenvolvimento de novos conceitos, 
assim como a redefinição e a aplicação de alternativas e práticas 
pedagógicas e educacionais compatíveis com a inclusão. Um ensino para 
todos os alunos há que se distinguir pela sua qualidade. O desafio de fazê-lo 
acontecer nas salas de aulas é uma tarefa a ser assumida por todos os que 
compõem um sistema educacional. Um ensino de qualidade provém de 
iniciativas que envolvem professores, gestores, especialistas, pais e alunos e 
outros profissionais que compõem uma rede educacional em torno de uma 
proposta que é comum a todas as escolas e que, ao mesmo tempo, é 
construída por cada uma delas, segundo as suas peculiaridades (MACHADO, 
et. al. 2010, p. 13). 
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A partir dessa perspectiva, escolhi o tema sobre o papel da gestão escolar na interface 

com a educação especial para desenvolver meu trabalho de conclusão de curso1. 

Esse tema ganha especial importância em minha trajetória acadêmica, por dois 

motivos pertinentes, o primeiro deles foi no terceiro período do curso de pedagogia, 

em que tive a oportunidade de cursar a disciplina de educação especial, o que 

despertou o interesse em ampliar meus conhecimentos nessa área. Também tive a 

oportunidade de cursar as disciplinas de gestão escolar ao longo do curso. Desde 

então, me interessei bastante pela temática da gestão escolar e seus diversos 

aspectos relacionados. 

Desde então, tenho buscado outras oportunidades de aprendizado, participando de 

disciplinas optativas, seminários, simpósios, congressos, cursos e minicursos, que se 

voltam para a área da educação especial, sendo dois deles específicos para a 

abordagem do autismo e da Língua Brasileira de Sinais (Libras), por entender a 

importância de me aprofundar nessa área.  

O segundo motivo pelo qual escolhi pesquisar o campo da educação especial foi a 

observação de que, durante a pandemia de COVID-19, os estudantes que compõem 

o público-alvo da educação especial foram severamente prejudicados. Tive a 

percepção de que esses alunos foram amplamente afetados durante a pandemia de 

COVID-19. Com o ensino remoto, muitos desses estudantes perderam o acesso a 

serviços essenciais como atendimento educacional especializado e terapia 

ocupacional, o que afetou significativamente seu desenvolvimento. 

Por fim, destaco que apesar da crescente importância da educação especial, ainda 

são poucos os estudos que abordam a interface com a gestão escolar. Sendo assim, 

torna-se fundamental aprofundar as pesquisas sobre o papel da gestão nessa área, 

uma vez que a incorporação de práticas inclusivas e a garantia dos direitos dos 

estudantes, público da educação especial, são diretrizes legais e éticas para a ação 

educacional. 

A gestão escolar tem um papel fundamental para garantir a efetivação da educação, 

isso ocorre porque a gestão escolar é responsável por articular as políticas 

 
1 Escrevo na primeira pessoa ao abordar as implicações pessoais e acadêmicas na justificativa da 

escolha do tema.  
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educacionais, administrar os recursos da escola e promover ações que visem a 

melhoria da qualidade da educação, nas palavras de Libâneo (2015): 

[...] o objetivo das práticas de organização e gestão é o de prover as 
condições, meios e recursos necessários ao ótimo funcionamento da escola 
e do trabalho dos professores e alunos da sala de aula, de modo a favorecer 
a efetiva aprendizagem por todos. Para isso é que se faz necessário o projeto 
pedagógico-curricular, formas eficazes de direção e coordenação 
pedagógica, atividade conjunta dos professores na elaboração e avaliação 
das atividades de ensino, e ações de formação continuada de professores na 
situação de trabalho (LIBÂNEO, 2015, p. 23) 

No contexto da educação especial na perspectiva da inclusão, a gestão escolar tem 

ainda mais responsabilidade, uma vez que é preciso planejar e implementar ações 

específicas que garantam o acesso e a permanência dos alunos com deficiência na 

escola regular. 

Entre essas ações, podemos citar a adequação das estruturas físicas e pedagógicas 

da escola, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), a formação constante dos 

professores e a elaboração de projetos pedagógicos que contemplem a diversidade 

dos alunos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica - DCNEI considera que o 

avanço da qualidade na educação brasileira depende, fundamentalmente, do 

compromisso político, dos gestores educacionais das diferentes instâncias da 

educação, do respeito às diversidades dos estudantes, da competência dos 

professores e demais profissionais da educação, da garantia da autonomia 

responsável das instituições escolares na formulação de seu Projeto Politico 

Pedagógico (PPP) que contemple uma proposta consistente da organização do 

trabalho (BRASIL, 2013). 

A organização curricular assim concebida supõe outra forma de trabalho na 
escola, que consiste na seleção adequada de conteúdos e atividades de 
aprendizagem, de métodos, procedimentos, técnicas e recursos didático-
pedagógicos. A perspectiva da articulação interdisciplinar é voltada para o 
desenvolvimento não apenas de conhecimentos, mas também de 
habilidades, valores e práticas. Considera, ainda, que o avanço da qualidade 
na educação brasileira depende, fundamentalmente, do compromisso 
político, dos gestores educacionais das diferentes instâncias da educação, do 
respeito às diversidades dos estudantes, da competência dos professores e 
demais profissionais da educação, da garantia da autonomia responsável das 
instituições escolares na formulação de seu projeto político-pedagógico que 
contemple uma proposta consistente da organização do trabalho (BRASIL, 
2013, p.34). 
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Segundo Vieira e Silva (2022), para alcançar uma gestão inclusiva, é necessário 

estabelecer práticas democráticas no ambiente escolar. Sendo assim, a 

implementação de práticas democráticas no ambiente educacional é um pressuposto 

para uma gestão inclusiva, o que requer a promoção de espaços de diálogo e reflexão 

sobre inclusão escolar por parte da gestão, colaborando com isso as autoras vai dizer 

que: 

Uma gestão inclusive pressupõe a implementação de práticas democráticas 
no ambiente educacional. Ao contrário do que parece, algumas dessas 
práticas democráticas não exigem grandes elaborações, passam por ações 
como o diálogo, a mediação de conflitos, a instituição de regras claras e 
exigidas de todos, sem distinção, pelo exemplo, por meio do respeito entre 
os adultos que convivem e trabalham no espaço educacional; pelo ouvir 
crianças e estudantes que integram esse espaço porque precisam ter voz no 
ambiente institucional e porque também têm muito a dizer sobre o 
funcionamento desse ambiente. Portanto, de forma organizada e igualitária, 
a palavra precisa circular no ambiente educacional a fim de que este possa 
ser avaliado e reorganizado em função do cumprimento da tarefa primordial 
da escola: o acesso ao conhecimento (VIEIRA E SILVA, 2022, p.98). 

Portanto, pode-se afirmar que a gestão escolar é uma peça chave da política 

educacional, para a efetivação da educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva nas escolas, uma vez que é responsável por articular as ações e garantir a 

efetivação das políticas públicas voltadas para este público. Para isso, é preciso que 

a gestão escolar possua uma visão ampla e humanizada sobre a educação, que 

valorize as diferenças e promova a inclusão escolar como um valor fundamental para 

a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, por isso: 

O trabalho do gestor escolar é bastante complexo e demanda conhecimentos 
de naturezas distintas. Assim, a construção dos conhecimentos necessários 
ao exercício da gestão é um processo contínuo, que se materializa de forma 
contínua e em relação direta com os desafios que emergem do cotidiano 
institucional e da relação do gestor com as diferentes instâncias de 
gerenciamento da educação e com os sujeitos das práticas educativas 
(COSTA; LIMA; LEITE, 2015, p. 74).  

Diante de todo o exposto, este estudo elencou como problema de pesquisa a seguinte 

questão: Como o gestor escolar pode contribuir para o processo de inclusão dos 

estudantes públicos da educação especial, garantindo a eles o direito à 

escolarização?  

Imbuída nesse problema, nosso objetivo geral é: Compreender o papel da gestão 

escolar na garantia do direito à escolarização de estudantes público alvo da Educação 

Especial. De modo geral os objetivos específicos são: Analisar a relação gestão 
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escolar e educação especial nos documentos; identificar como os gestores podem 

contribuir para a inclusão; compreender se no PPP há a discussão sobre inclusão 

escolar dos alunos com deficiência e conhecer o que os gestores dizem sobre seu 

papel junto a educação especial. Acredito que o tema escolhido para esse trabalho 

possa contribuir para a reflexão e aprimoramento da gestão escolar no processo 

inclusivo e garantia dos direitos dos estudantes público da educação especial, e assim 

oferecer subsídios para os profissionais do ensino para implementar políticas 

inclusivas de forma transformadora. 

Para abordar esta temática, o trabalho de conclusão de curso está dividido em 

capítulos. O primeiro capítulo, denominado “introdução", aborda a função atual da 

escola como instituição educacional e o desafio de atender alunos cada vez mais 

diversificados. Neste capítulo, é explicada a escolha do tema, os objetivos e o que se 

espera com o desenvolvimento do trabalho.  

O segundo capítulo com o título "Do excludente ao inclusivo: uma trajetória histórica" 

aborda a evolução histórica da educação no Brasil até os dias atuais. São explorados 

marcos históricos, leis, documentos, implementações de políticas públicas e outros 

momentos importantes para a educação especial no país. Destaca-se a luta pela 

inclusão de alunos com deficiência, que antes eram excluídos das salas de aula.  

No capítulo seguinte, intitulado "Percurso metodológico: abordando o cenário da 

pesquisa", são apresentadas duas escolas da educação infantil do município de São 

Mateus que foram objeto de análise. Também se explica por que os participantes da 

pesquisa foram escolhidos. O capítulo conclui com a exposição das reflexões dos 

entrevistados acerca do papel do gestor na implementação e efetivação da educação 

inclusiva, que foram obtidas durante as entrevistas realizadas na etapa de coleta de 

dados e a análise do PPP das escolas participantes da pesquisa, a fim de 

compreender as diretrizes e práticas de inclusão adotadas pelas instituições. 

No quarto capítulo, intitulado “concepção de educação especial no contexto da gestão 

escolar", é analisado o papel do gestor escolar na promoção da inclusão na escola, 

destacando a relevância da gestão democrática no contexto das instituições de ensino 

e os benefícios da participação da comunidade no processo educacional. Além disso, 

também é discutida a importância da construção do PPP para a educação especial. 
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Por fim, o capítulo trata da abordagem do plano municipal de educação de São Mateus 

em relação à gestão democrática e à educação especial. 

No capítulo 5, são apresentadas as considerações finais deste trabalho.  
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2 DO EXCLUDENTE AO INCLUSIVO: UMA TRAJETÓRIA HISTÓRICA 

 

Neste capítulo, será apresentado a diferença entre educação especial e educação 

inclusiva, bem como evolução da Educação Especial no Brasil, enfatizando a 

importância dos marcos legais com a Constituição Federal, a Declaração de 

Salamanca, a Lei de Diretrizes e Bases e a PNEEPEI/2008 para a consolidação da 

educação especial e inclusiva. Destaca-se também que a gestão escolar e a equipe 

devem trabalhar em conjunto para garantir um ambiente acolhedor respeitoso à 

diversidade e a participação de todos os alunos em atividades escolares.  

 

Diante ao exposto, é importante destacar que há uma distinção entre educação 

especial e educação inclusiva, de acordo com a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), a “perspectiva inclusiva” 

significa conceber uma escola que permita o acesso e a permanência de todos. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a 
constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como seu 
público-alvo os alunos com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento2 e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e 
outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a 
educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, 
orientando para o atendimento às necessidades educacionais 
especiais desses alunos (BRASIL, 2008, p.15). 

Segundo o mesmo documento, a educação especial é uma das modalidades que 

integram a educação inclusiva e tem como objetivo promover o desenvolvimento das 

habilidades dos alunos, além de buscar garantir inclusão, acolhimento e qualidade na 

educação para pessoas com dificuldades de aprendizagem, deficiências, transtorno 

do espectro autista (TEA) e altas habilidades/superdotação. 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos 
os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua 
utilização nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p.16). 

 

 
2 O termo Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) foi substituído pelo DSM-5 (Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 5ª,  pela categoria Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). 
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De acordo com Ropoli (2010), a educação inclusiva surge como uma nova concepção, 

que defende o direito de todas as pessoas frequentarem a escola, sem a necessidade 

de se encaixarem em um modelo idealizado e sem excluir aqueles que são 

considerados diferentes. Tal concepção traz consigo a importante mensagem de que 

a escola deve ser um espaço aberto e acolhedor para todos, sem discriminações ou 

exclusões. Ou seja, a principal diferença reside no fato de que a educação especial 

tem como público-alvo um grupo específico, enquanto que a educação inclusiva 

basicamente entende e reconhece que todos têm o direito de frequentar uma escola 

que ofereça educação de qualidade, permitindo que esses indivíduos desenvolvam 

suas habilidades e alcancem seu potencial máximo, mas nem sempre foi assim. 

A educação especial no Brasil percorreu um longo caminho até ser o que é nos dias 

atuais, infelizmente até o início do século XX, crianças e adolescentes público-alvo da 

educação especial eram considerados incapazes de aprender e não faziam parte do 

sistema regular de ensino. De acordo com Kassar (2011), no Brasil, a educação 

voltada para pessoas com deficiência foi criada de forma distinta da educação 

oferecida à população sem diferenças aparentes, resultando na educação especial 

que se tornou um campo de atuação singular, geralmente sem conexão com a 

educação regular. Essa dissociação se refletiu na criação de um sistema educacional 

paralelo e, consequentemente, os alunos com deficiência foram atendidos 

predominantemente em locais segregados dos demais alunos. 

Podemos afirmar que houve, predominantemente ao longo da segunda 
metade do século XX, uma consolidação da educação especial no Brasil. 
Esse processo pode ser lido a partir de diferentes indícios, como a ampliação 
dos serviços, as iniciativas políticas nos diversos níveis da gestão pública e a 
ampliação da área no debate acadêmico. Quando nos interrogamos sobre a 
consolidação da educação especial no Brasil, é possível identificar ao longo 
da história ocorrências que frequentemente são apresentadas como marcos 
(KASSAR, 2019, p.5).  

 

A Educação Especial no Brasil se consolidou com a ampliação dos seus serviços, a 

implementação de iniciativas políticas em diferentes níveis de gestão pública e o 

avanço do seu debate acadêmico. Nesse processo, surgiram marcos importantes que 

regulamentaram a área, mesmo que tenham sido muitos, alguns exemplos desses 

marcos merecem destaque. 



20 

 

 

Quando falamos em marcos relevantes, não podemos deixar de citar a Constituição 

Federal de 1988. Esse documento é responsável por garantir o acesso à educação 

para todos os cidadãos sem qualquer tipo de discriminação, assim como determina 

que o Estado deve fornecer atendimento educacional especializado para os alunos 

com deficiência. 

Com a promulgação da Constituição no Brasil foi um avanço significativo para garantir 

o direito à educação a todas as pessoas, inclusive aquelas com necessidades 

específicas. A Constituição também destacou a importância de oferecer atendimento 

educacional especializado a pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino. 

Outro importante marco no reconhecimento da inclusão escolar de pessoas com 

deficiência foi a Declaração de Salamanca de 1994, proposta pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) durante um evento na 

Espanha com a participação de representantes de 88 países e organizações 

internacionais. A Declaração foi assinada por representantes de 92 países, 

reconhecendo a importância da inclusão de pessoas com deficiência na escola e o 

dever da escola em adaptar-se a essas necessidades. Esse documento, amplamente 

reconhecido mundialmente, ampliou o conceito de necessidades especiais 

educacionais conforme apontado pelas autoras Godoy, Zych e Hansel (2014). 

Os movimentos universais decorrentes das lutas sociais, em busca 
dos direitos de todos, do bem estar social, bem como, da harmonia 
inter-relacional, têm resultado em prolíferas mudanças, no que diz 
respeito à educação das pessoas com necessidades especiais. A 
história dessas pessoas passando por variadas tendências ao longo 
do processo educacional chegou ao modelo educacional proposto na 
Conferência Mundial de Salamanca (1994) sobre a inclusão (GODOY, 
ZYCH, HANSEL, 2014, p.8). 

Também é importante mencionar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

conhecida como LDB n° 9.394/96 (BRASIL, 1996). Promulgada em 1996, essa lei 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional no Brasil, desde a educação 

infantil até o ensino superior. Seu papel fundamental é orientar as políticas 

educacionais brasileiras e definir os papéis da União, dos Estados e dos municípios 

na oferta de uma educação de qualidade. 
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Além disso, a LDB é responsável por impulsionar a obrigatoriedade da educação para 

alunos com deficiência, através do incentivo à educação inclusiva que garanta a 

participação plena e efetiva de todos os alunos independente de suas condições 

físicas, intelectuais ou sociais. Portanto, a LDB é um marco importante para a 

consolidação da Educação Especial no Brasil, já que obriga instituições de ensino a 

oferecerem educação inclusiva e garantir acesso à educação para todos. 

Em 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), nº 9394. No que diz respeito à educação especial, essa Lei trouxe 
inovações ao atendimento educacional das pessoas com necessidades 
especiais. O documento caracteriza-se por enunciados mais claros em 
relação à educação especial, se comparado às leis anteriores 5692/71 e 
4024/61. Em seu artigo 58º, a Lei explicita a educação especial como: “[...] 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”. 
Segundo Carvalho (1997), a ideia do “preferencialmente” confirma o 
entendimento que se tem da escola para todos, sem distinção de alunos em 
função de suas características (GODOY, ZYCH, HANSEL, 2014, p.56). 

 

Temos a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI), que é um documento que orienta a implementação da educação 

especial no país, com o objetivo de garantir o acesso, a participação e a aprendizagem 

dos alunos com deficiência na escola regular.  

De acordo com Baptista (2019, p.10) “a primeira década do novo milênio é, sem 

dúvidas, um momento de intensificação das diretrizes que vinculam a ampliação da 

escolarização dos alunos com deficiência e a valorização do ensino comum no Brasil”. 

Isso se deve à criação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva em 2008 (BRASIL, 2008), que propõe um atendimento igualitário 

para todos. Consoante a isso, segundo Baptista (2019), essa política foi responsável 

pelo aumento do número de matrículas de alunos com deficiência na educação 

especial. Conforme o documento em questão, o propósito da política nacional de 

educação especial com uma visão de educação inclusiva é: 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: 
acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade 
nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 
educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta 
do atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 
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para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas (BRASIL, 2008, p.14). 

Essa política é muito importante para garantir o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos estudantes com  deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

e altas habilidades/superdotação na rede regular de ensino, promovendo assim a 

inclusão escolar. 

É importante destacar o Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado em 25 de 

julho de 2014 pela Lei 13.005, que define diretrizes, metas e estratégias para 

aprimorar a educação no Brasil ao longo de dez anos. Vale ressaltar que esse plano 

deve ser atualizado e avaliado a cada quatro anos e tem como um de seus objetivos 

alcançar a equidade e valorizar a diversidade, como podemos observar na meta de 

número 4, que busca garantir o acesso à educação a todos os(as) alunos(as) com 

deficiência entre 4 e 17 anos de idade. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados (PNE, 2014 p.11). 

Como já mencionado anteriormente, a Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE) 

é uma das iniciativas voltadas para a inclusão de alunos com  deficiência, Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação, a fim de ajudar nas 

dificuldades de aprendizagem. 

Como evidenciado, essa meta estabelece que os alunos com necessidades 

específicas têm o direito a frequentar a sala de recursos multifuncionais, que faz parte 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE), de acordo com o Ministério da 

Educação (MEC): 

O atendimento educacional especializado - AEE tem como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 
a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e 
fora dela (BRASIL. 2008, p.01).  
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Para colocar em prática a política inclusiva, foi criado então o Decreto nº 6.571, de 17 

de setembro de 2008, conhecido como Decreto do AEE.3 O Decreto do AEE que 

estabelecia as diretrizes para a realização do Atendimento Educacional Especializado 

aos alunos com deficiência. Segundo o decreto, as escolas devem matricular esses 

alunos nas classes regulares e oferecer o AEE em Salas de Recursos Multifuncionais. 

Essas salas são equipadas com espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos 

pedagógicos e equipamentos específicos, visando atender às necessidades 

educacionais dos alunos em conformidade com a perspectiva da educação inclusiva. 

Dessa forma, é essencial que os professores estejam capacitados, desde a 

graduação, para priorizar a educação inclusiva e oferecer suporte integral aos seus 

alunos. 

Essas leis normativas, documentos e decretos, foram de grande relevância e 

permitiram o desenvolvimento e a expansão da Educação Especial no país, até os 

dias atuais, além é claro, de ajudar a conscientizar a sociedade sobre a importância 

da educação especial no país, fica evidente que é fundamental que o governo continue 

a cumprir a legislação existente e que novas iniciativas sejam implantadas para que a 

Educação Especial continue a evoluir e atender às necessidades de todos aqueles 

que buscam essa forma de ensino. 

A aceitação da diversidade e a inclusão de todos os alunos nas classes regulares de 

ensino, são fundamentais para superar a segregação e a intolerância no ambiente 

escolar. É crucial que as práticas pedagógicas estejam alinhadas com esses valores 

para promover um ambiente acolhedor e inclusivo para todos. Sobre isso Bernardes 

e Cordeiros vai afirmar que: 

Dessa forma, não basta oferecer Atendimento Educacional 
Especializado nas escolas regulares; é preciso, principalmente, 
oferecer condições para sua efetivação em todas as escolas e em 
cada escola, já que o serviço não envolve apenas disponibilizar 
recursos e atendimento individualizado ao estudante, mas também e, 
sobretudo proporcionar a ele acessibilidade aos conhecimentos que a 
escola tem a função social de ensinar. Criar espaços-tempos para 
compartilhar angústias e possibilidades configura-se como uma forma 

 
3 O Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2018, conhecido como decreto do AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), foi revogado pelo Decreto número 7.611/11. Porém esse novo decreto 
muda a abordagem do atendimento educacional especializado, colocando a educação especial como 
algo separado e mais amplo do que o AEE. Isso pode levar a um ensino segregado e excludente para 
crianças e adolescentes com deficiência. 
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de aproximação entre professoras especializadas e escola, a fim de 
que, colaborativamente, se contribua para o processo de inclusão e 
escolarização dos estudantes, que são, em primeiro lugar, alunos da 
escola (BERNARDES, CORDEIRO, 2016 p.10). 

Para que haja a aproximação das ações do Atendimento Educacional Especializado 

com a Escola, a gestão escolar tem um papel crucial, já que pode ser a mediadora 

das relações estabelecidas dentro da escola. Tanto Paro (2010) quanto Freire (2003) 

também defendem que o processo pedagógico não pode se limitar apenas à 

transmissão de conhecimentos por parte do educador, mas deve levar em conta o 

sujeito que está sendo educado. 

A educação não é apenas sobre o que é ensinado, mas também é sobre o 

desenvolvimento do indivíduo ao longo de sua vida e das relações que se estabelecem 

durante esse processo. Seguindo essa abordagem, Paro (2010) afirma que: 

Educar não é apenas explicar a lição ou expor um conteúdo disciplinar, 
mas propiciar condições para que o educando se faça sujeito de seu 
aprendizado, levando em conta seu processo de desenvolvimento 
biopsíquico e social desde o momento em que nasce (PARO, 2010, 
p.772). 

Embora a maior parte das funções pedagógicas da escola seja realizada dentro da 

sala de aula e com a presença dos professores, é fundamental que a diretoria escolar 

se preocupe em oferecer aos alunos experiências com seus colegas de turma, 

professores, gestores e outros envolvidos no ambiente escolar. 

A gestão escolar tem o papel principal de propiciar um ambiente escolar que seja 

propício e favorável para que essas experiências aconteçam, e assim ela acaba 

contribuindo para a formação de cidadãos que se tornaram  ativos e participativos na 

sociedade. 

No caso da escola, o trabalho coletivo constitui preocupação mais 
recente e, nem sempre, encontra aceitação por parte dos diretores ou 
mesmo dos professores que, por força do hábito de trabalhar 
isoladamente, vêem nisso uma perda de tempo ou uma tarefa 
suplementar (ALONSO, 2002, p. 3). 

Portanto, é essencial que gestores e professores estabeleçam relações positivas, uma 

vez que isso pode contribuir significativamente para o sucesso dos alunos no processo 

de inclusão escolar. Além disso, é fundamental que os professores do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) recebam o suporte necessário para atender 
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adequadamente os alunos com deficiência, garantindo assim uma educação inclusiva 

e de qualidade. 

 

2.1 A Gestão Escolar e a Educação Especial: Perspectivas de Gestão 

Democrática  

A palavra "gestão", é de origem latina "gestionis", e tem como significado “agir, fazer”. 

O termo era utilizado para designar a ação de administrar, gerenciar e comandar uma 

atividade, uma empresa ou uma organização. No entanto, quando se trata de 

gerenciamento educacional, o significado de gestão assume um sentido único. 

A função do gestor escolar é altamente complexa, exigindo preparo para atender todas 

as demandas de forma completa. Dentre suas responsabilidades, o gestor escolar tem 

o dever de criar um ambiente educacional adequado, pensando, planejando e 

adaptando para atender as necessidades da comunidade escolar, conforme afirma 

Lück (2017): 

O trabalho dos gestores escolares se assenta, pois, sobre sua capacidade de 
liderança, isto é, de influenciar a atuação de pessoas (professores, 
funcionários, alunos, pais) para a efetivação dos objetivos educacionais 
propostos pela escola. Isso porque a gestão se constitui em processo de 
mobilização e organização do talento humano para atuar coletivamente na 
promoção de objetivos educacionais (LÜCK 2017, p. 20). 

Durante muitas décadas, a administração escolar se baseou em teorias e modelos de 

organização e administração de empresas. Por um longo período, o modelo 

empresarial de gestão foi aplicado nas instituições de ensino, como afirma o Libâneo 

(2017): 

O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, há toda uma 
pesquisa sobre administração escolar que remonta aos pioneiros da 
educação nova, na década de 1930. Esses estudos se deram no âmbito da 
administração escolar e, frequentemente, estiveram marcados por uma 
concepção burocrática, funcionalista, aproximando as características da 
organização escolar à organização empresarial. Tais estudos eram 
identificados com o campo de conhecimentos denominado Administração e 
Organização Escolar ou, simplesmente, Administração Escolar (LIBÂNEO 
2001 p.1). 

As mudanças no setor educacional, impulsionadas pelo movimento escolanovista que 

é uma corrente educacional que teve origem no final do Século XIX e se estendeu até 

o início do século XX e tinha como objetivo renovar o processo de ensino tornando 
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mais prático dinâmica voltado para a formação integral dos indivíduos, a expansão do 

capitalismo industrial em todo o mundo e as transformações econômicas da sociedade 

afetaram diretamente a maneira de administrar a escola, essas mudanças acabaram 

levando à reavaliação da gestão escolar. 

A evolução do cenário educacional, fez perceber-se que a participação ativa da 

comunidade local, dos pais dos alunos e dos funcionários que trabalham na unidade 

educacional, para participar da seleção do diretor e nas outras atribuições escolares 

era essencial para alcançar uma educação de excelência. 

A esse respeito, já existem vários estudos e pesquisas que demonstram a 
importância da participação do pessoal da escola, alunos e pais na escolha 
democrática do diretor. Um diretor cuja lotação e permanência no cargo 
dependa não apenas do Estado, mas precipuamente da vontade de seus 
liderados, tenderá com muito maior probabilidade a se comprometer com os 
interesses destes e a ganhar maior legitimidade nas reivindicações junto ao 
Estado, porque estará representando a vontade dos que o legitimam e não 
exercendo o papel de mero “funcionário burocrático” ou de apadrinhado 
político (PARO, 2010 p. 776). 

Com a promulgação da Constituição Federal em 1988 e a criação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação em 1996, a educação passou por mudanças significativas em 

relação à gestão democrática e à igualdade de acesso. Anteriormente, havia debates 

sobre tais questões, porém, sem um embasamento legal que consolidasse essas 

ideias. 

A Constituição Federal de 1988 garantiu a todos o direito à educação e estabeleceu 

sua obrigatoriedade como dever do Estado. Além disso, a importância da gestão 

democrática nas instituições de ensino foi ressaltada, conforme podemos observar no 

artigo 206 da Constituição Federal: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 

III - Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 
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VI - Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - Garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos da lei federal.  

IX - Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 
(BRASIL, 1988). 

Com a LDB de 1996, a participação da comunidade no processo educacional e a 

eleição direta de diretores foram estabelecidas, resultando em uma gestão mais 

democrática nas escolas e maior envolvimento da sociedade civil no planejamento e 

execução de políticas educacionais. Na LDB (1996), é o artigo 14 que estabelece as 

normas gerais para uma gestão democrática na educação básica  

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: 

I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 

II - Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes(BRASIL,1996. art. 14). 

Temos também o mais recente Plano Nacional de Educação (PNE), que foi instituído 

pela Lei nº 13.005/2014, tem como uma de suas principais metas a eliminação das 

barreiras da desigualdade educacional em todo o país. Para alcançar esse objetivo, o 

PNE (2014), estabelece no artigo 2º que uma de suas diretrizes, é a importância da 

gestão democrática na educação pública. Já em seu artigo de número 9 o plano indica 

que é de responsabilidade dos governos estaduais e municipais coordenar esforços 

para oferecer uma gestão democrática de qualidade na educação, a fim de garantir 

que ela seja mais efetiva e inclusiva para todos. 

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 
específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no 
prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando 
for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade (BRASIL, 2014 
art. 9). 

Com essa prerrogativa, o PNE busca promover uma participação mais ativa da 

comunidade escolar na tomada de decisões e na gestão das escolas, com o objetivo 

de incentivar a igualdade e a cidadania plena. Observa-se que o PNE está em 

conformidade com os princípios da gestão democrática e participativa da educação, 
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que foram estabelecidos na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação. 

Com esses instrumentos legais, foi possível tornar ainda mais efetiva a participação 

da comunidade na gestão escolar, permitindo a todos os envolvidos na educação a 

oportunidade de participar ativamente nas decisões e ações da escola e garantindo 

uma educação mais inclusiva e igualitária para todos.  

Através da gestão democrática a educação é vista como direito humano fundamental, 

e a sua importância exige que a comunidade participe, se envolva nesse processo 

educacional, permitindo assim a construção de uma sociedade mais justa e 

consequentemente democrática. Isso indubitavelmente evidencia que a gestão 

democrática é considerada uma estratégia crucial para garantir uma educação de 

qualidade, sobre isso Libâneo vai afirmar que: 

A participação é o principal meio de se assegurar a gestão democrática da 

escola, possibilitando o envolvimento de profissionais e usuários no processo 

de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. Além 

disso, proporciona um melhor conhecimento dos objetivos e metas, da 

estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a 

comunidade, e favorece uma aproximação maior entre professores, alunos e 

pais. Nas empresas, a participação nas decisões é quase sempre uma 

estratégia que visa o aumento de produtividade. Nas escolas, esse objetivo 

não precisa ser descartado, pois elas também buscam bons resultados. 

Entretanto, há aí um sentido mais forte de prática da democracia, de 

experimentar formas não autoritárias de exercício do poder, de intervir nas 

decisões da organização e definir coletivamente o rumo dos trabalhos 

(LIBÂNEO, 2015, p.89). 

 

Portanto, é essencial que o gestor escolar esteja familiarizado com as nuances, 

desafios e tendências da área educacional, a fim de desenvolver uma gestão efetiva 

e colaborativa, que promova uma educação de qualidade e inclusiva para todos os 

alunos. 

Embora sejam várias as motivações para essa valorização da administração 
escolar – e não faltam aqueles que são a favor de uma maior “eficiência” da 
administração escolar com a única ou precípua preocupação com os custos 
do ensino –, a justificativa comum é a de que o ensino é importante, e é por 
isso que se deve realizá-lo da forma mais racional e eficiente; portanto, é 
fundamental o modo como a escola é administrada (PARO, 2015, p. 18). 

É importante ressaltar que os gestores escolares são os principais responsáveis pela 

promoção de atividades inclusivas nas escolas, sua função inclui tomar decisões 
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administrativas que permitam que todos os envolvidos na comunidade escolar possam 

compartilhar experiências, desenvolvendo uma gestão democrática e participativa, de 

acordo com as possibilidades e desafios do ambiente em que atuam. Através dessas 

atitudes, é possível favorecer a formação e a integração das equipes de trabalho, 

contribuindo para uma educação mais inclusiva e de qualidade. 

É importante observar que o papel da escola na divulgação da nova visão de 
mundo não precisa restringir-se ao âmbito das atividades de ensino-
aprendizagem. Essa concepção deve permear todas as atividades da escola 
e é de particular importância na atividade administrativa. Obviamente, uma 
gestão de escolas estruturada em bases democráticas, fundada na 
participação da comunidade, terá maiores facilidades de conseguir a adesão 
de parcelas significativas dos pais de alunos, para atividades culturais que 
visem à reflexão mais profunda dos problemas educacionais de seus filhos, 
e que lhes propiciem, ao mesmo tempo, a apreensão de uma concepção de 
mundo mais elaborada e crítica (PARO, 2022 p.203). 

É altamente vantajoso que o diretor escolar possua um conhecimento específico na 

área educacional, pois assim compreenderá melhor suas funções e saberá 

administrar os recursos financeiros da escola de forma racional. É crucial que sua 

administração seja pautada pela democracia e organização, com o apoio de todos os 

membros da escola. Ele deve usar tanto recursos objetivos quanto subjetivos para 

estabelecer uma relação singular entre educador e educando, contribuindo para a 

formação educacional integral dos alunos, levando em conta suas características 

individuais. É importante ressaltar que educar não se trata apenas de apresentar 

conteúdos, conforme afirma o autor: 

Querer aprender não é uma qualidade inata, mas um valor construído 
historicamente. Levar o aluno a querer aprender é o desafio maior da didática, 
a que os grandes teóricos da educação se têm dedicado através dos séculos. 
Por isso, hoje, com todo o desenvolvimento das ciências e disciplinas que 
subsidiam a pedagogia, é inadmissível que os assuntos da educação ainda 
permaneçam nas mãos de leigos das mais diferentes áreas (economistas, 
matemáticos, publicitários, jornalistas, sociólogos, empresários, estatísticos 
etc. etc.), os quais pouco ou nada entendem da educação dirigida às crianças 
e aos jovens na idade de formação de suas personalidades (PARO, 2010 
p.772). 

 

É necessário enfatizar que as práticas de gestão escolar são pautadas em princípios 

democráticos, concretizando o direito de aprender, que deve considerar o aluno como 

centro do processo. Valores esses concernentes a profissionais licenciados, ou seja, 

que se debruçaram ao longo de sua formação profissional a compreender e lidar com 

as minúcias do ambiente escolar 
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Paro (2010) destaca que o diretor escolar é valorizado por todos e que, para o senso 

comum, quando a escola não vai bem em seu desempenho ou não consegue realizar 

suas funções de maneira correta, a culpa recai sobre a administração escolar. 

Essa valorização do diretor de escola segue paralela à valorização da 
administração no ensino básico, já que ele é considerado o responsável 
último pela administração escolar. Enfim, é o diretor que, de acordo com a lei, 
responde, em última instância, pelo bom funcionamento da escola – onde se 
deve produzir um dos direitos sociais mais importantes para a cidadania 
(PARO, 2010 p.766). 

O gestor deve integrar o conhecimento adquirido às situações vivenciadas no contexto 

escolar, garantindo a qualidade da educação para todos. Nesse sentido, a escola se 

torna um ambiente propício para o desenvolvimento e aprendizagem, por meio do 

convívio com outros alunos, além de desenvolver o pensamento crítico e a capacidade 

de compreensão, com a participação do professor como facilitador e colaborador na 

aprendizagem dos alunos. 

 

2.2 Projeto Político Pedagógico: A importância de sua elaboração para o 

processo de Inclusão Escolar 

O Projeto Político Pedagógico (PPP), é um documento de suma importância para a 

escola, pois é ele que define as diretrizes, os objetivos e as metas que uma unidade 

escolar almeja. Para a escola ele deve ser um guia, que terá a função de auxiliar a 

nortear os procedimentos didáticos da escola, conforme afirma Veiga: 

[..] o projeto político-pedagógico vai além de um simples agrupamento de 
planos de ensino e de atividades diversas. O projeto não é algo que é 
construído e em seguida arquivado ou encaminhado às autoridades 
educacionais como prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é 
construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos com 
o processo educativo da escola (VEIGA, 2005, p.13). 

 

De acordo com a LDB, é prevista a elaboração do PPP como uma das 

responsabilidades das escolas e instituições de ensino. O Artigo 12 da LDB destaca 

essa obrigação, afirmando que "Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 

normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: [...] I elaborar 

e executar sua proposta pedagógica". 
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Ainda segundo a LDB, no artigo 13, parágrafo segundo, é determinado que: "Os 

currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, 

da economia e dos educandos, inclusive de indígenas". sobre isso os autores Libâneo, 

Oliveira e Toschi (2009) vai afirmar que: 

O projeto político-pedagógico (PPP) é proposto com o objetivo de 
descentralizar e democratizar a tomada de decisões pedagógicas, jurídicas e 
organizacionais na escola, buscando maior participação dos agentes 
escolares. Previsto pela nova LDB/96 como proposta pedagógica (art. 12 e 
13) ou como projeto pedagógico (art. 14, inciso I), o PPP pode significar uma 
forma de toda a equipe escolar tornar-se co-responsável pelo sucesso do 
aluno e por sua inserção na cidadania crítica. Deve-se cuidar que o PPP 
esteja em permanente avaliação, em todas as suas etapas e durante todo o 
processo, a fim de garantir o caráter dinâmico da vida escolar em todas as 
suas dimensões (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI 2009, p.178). 

Sendo assim, a LDB estabelece a obrigatoriedade da elaboração do PPP e a sua 

construção coletiva, evidenciando a importância deste instrumento para a definição de 

uma proposta pedagógica que esteja de acordo com as necessidades da comunidade 

local. Ainda de acordo com o Libâneo, Oliveira e Toschi (2010, p. 178), “Deve-se 

cuidar que o PPP esteja em permanente avaliação em todas as suas etapas e durante 

todo o processo, a fim de garantir o caráter dinâmico da vida escolar em todas as suas 

dimensões”.  

De acordo com Oliveira (2005), a elaboração do PPP, requer que a escola siga certos 

princípios norteadores, tais como a autoridade, qualidade, participação, autonomia, 

democracia e igualdade. 

Explicitados os princípios orientadores da construção e implementação do 
Projeto Político-Pedagógico, certos pressupostos precisam ser assegurados, 
para que ele cumpra seu papel de definidor e articulador dos processos 
pedagógicos e políticos, privilegiados pela escola. Esses pressupostos se 
configuram, sobretudo: no caráter de processo, de construção/reconstrução 
permanentes e, assim, seus objetivos e resultados devem ser gradativos, 
mediatos e flexíveis; na necessidade de ser construído e desenvolvido com a 
participação da comunidade escolar que conhece sua cultura, seus 
problemas, suas expectativas, suas necessidades; na explicitação clara das 
suas metas e das condições objetivas, dadas para sua implementação, tanto 
no nível infra estrutural, quanto no que se refere aos denominados “recursos 
humanos”; na definição de uma equipe que coordene sua implementação e 
desenvolvimento, pois, embora toda a comunidade tenha responsabilidade 
para com o Projeto, é necessário que haja uma liderança, zelando pela sua 
execução. Essa equipe que lidera deve passar por um rodízio, isto é, deve-
se dar oportunidade para que todos dela participem; na avaliação processual 
e sistêmica do desenvolvimento do Projeto, tendo em vista a necessidade de 
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se proceder aos reajustes, quando se fizerem necessários (OLIVEIRA, 2005, 
p.48). 

 

O PPP deve contemplar as características da comunidade escolar suas necessidades 

interesses e valores além de estabelecer as estratégias pedagógicas e gestão 

necessária para alcançar os objetivos estabelecidos é importante que o PPP seja 

construído de forma participativa envolvendo todas as partes interessadas na gestão 

da escola como alunos, pais, professores, funcionários e gestores 

Pois a construção do PPP deve contemplar a perspectiva inclusiva e a gestão escolar 

deve ser pautada pelos princípios do PPP. Para que uma escola seja inclusiva, é 

imprescindível que seu PPP contemple a diversidade cultural, étnica, de gênero, entre 

outras, e define ações para a promoção da equidade e da justiça social. Além disso, 

o PPP deve orientar a prática pedagógica e a organização escolar, contendo 

estratégias para a educação de alunos com deficiência ou com dificuldades de 

aprendizagem. 

No que tange à Educação Especial no PPP da Escola, a resolução nº 4, de 2 de 

outubro de 2009 que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, traz no Art. 10 que o projeto 

pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE 

prevendo na sua organização:  

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos; II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular 
da própria escola ou de outra escola; III – cronograma de atendimento aos 
alunos; IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 
específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades 
a serem desenvolvidas; V – professores para o exercício da docência do AEE; 
VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, 
principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção; VII – 
redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE. 

 

Entendemos assim, que na Educação Especial ganha maior notoriedade com o PPP, 

pois este é um instrumento que perpassa por ele o planejamento e organização da 
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escola no atendimento às especificidades dos estudantes atendidos nas salas de 

recursos multifuncionais.  É fundamental que o PPP seja atualizado para atender 

essas especificidades dos alunos público-alvo da Educação Especial, como podemos 

observar na resolução de nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educação (CNE-MEC). 

Assim, a relação entre o PPP escolar e uma gestão inclusiva é estreita, pois o primeiro 

norteia e orienta o segundo, garantindo que a escola esteja preparada para receber, 

respeitar e valorizar a diversidade de seus alunos. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

Inicialmente, a metodologia adotada para fundamentar teoricamente este trabalho foi 

a revisão bibliográfica, que permitiu uma revisão sobre o tema da educação especial 

ao longo da história. Dessa forma, pôde-se compreender a evolução das políticas 

públicas voltadas para a inclusão de pessoas com deficiência na educação, bem como 

suas implicações nas práticas pedagógicas e na formação de gestores 

comprometidos com a inclusão escolar. 

A pesquisa de campo foi realizada em dois Centro de Educação Infantil Municipal, 

de São Mateus, buscando compreender a importância da gestão para uma escola 

inclusiva. Inicialmente, foi realizada uma reflexão teórica sobre princípios, valores, 

competências e conceitos que permeiam a gestão na educação. 

A partir disso, buscou-se analisar como uma gestão participativa, que valoriza a 

diversidade e as diferenças, pode colaborar para a construção de uma escola 

inclusiva, onde as pessoas com deficiência possam aprender e se desenvolver 

juntamente com seus colegas, recebendo o apoio necessário para tal. 

Os instrumentos para a coleta de dados foram a análise documental e entrevistas. Os 

documentos analisados foram as Leis municipais, dados fornecidos pela secretaria 

municipal sobre a educação especial, o Plano Municipal de Educação e o PPP das 

escolas. De acordo com Gil (2002), a pesquisa documental é muito semelhante à 

pesquisa bibliográfica, no entanto, a principal diferença é que, enquanto a pesquisa 

bibliográfica usa contribuições de diferentes autores sobre um tópico, a pesquisa 

documental usa material que ainda não passou por processamento analítico ou é 

reaplicado de acordo com o material de pesquisa. 

Temos como pressuposto que o PPP é um documento fundamental para a gestão 

escolar, que direciona a organização didático-pedagógica da escola e define como os 

princípios de uma escola inclusiva serão incorporados à prática educacional. Dessa 

forma, a análise do PPP contribuiu para o desenvolvimento da discussão acerca da 

importância da Educação Especial como campo de conhecimento na escola e sua 

relação com a gestão escolar. 
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No segundo momento, a metodologia adotada para coletar informações sobre a 

concepção de gestores, pedagogos e professores acerca da Educação Especial na 

perspectiva da inclusão escolar, foi realizada por meio de entrevistas, para a 

compreensão de seu entendimento sobre o papel da gestão escolar na organização 

da modalidade de educação especial na escola.  

Essa abordagem permitiu a obtenção de informações mais detalhadas e 

personalizadas, a partir da experiência e visão desses profissionais no dia a dia do 

trabalho. Foram elaboradas perguntas objetivas, mas que permitissem ao entrevistado 

fornecer respostas mais amplas e profundas sobre o tema. A entrevista também visou 

saber qual era a formação acadêmica e especialização dos entrevistados na área da 

Educação Especial, além de levantar outras informações pessoais relevantes. 

A entrevista é definida como técnica utilizada pelo pesquisador em que ele se 
põe frente a frente com o investigado e lhe faz algumas perguntas, 
objetivando recolher os dados de que precisa para a realização de sua 
pesquisa. Trata-se de um diálogo assimétrico: de um lado, temos um 
investigador que dirige a interação, segundo seus objetivos e, de outro, um 
investigado que é fonte das informações (LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 
177). 

Após a coleta dos dados, realizou-se a análise dos dados, entrelaçando as 

informações fornecidas com o aprofundamento teórico. Para a organização dos dados 

optamos por categorizar de acordo com os objetivos, relacionando a análise 

documental com os dados levantados na entrevista. 

 

3.1 O cenário da pesquisa 

Localizada na cidade de São Mateus, no estado do Espírito Santo, a primeira 

instituição de educação infantil CEIM 1 participante da pesquisa, tem em sua faixa 

etária de atendimento crianças em idade de creche: 2-3 anos e crianças em idade pré-

escolar: 4-6 anos. No turno matutino o centro de ensino municipal oferta 8 turmas 

divididas da seguinte forma: 03 turmas para creche nível 2, duas turmas para o nível 

3, e uma turma para a pré-escola nível I (PNI) e duas turmas para a pré-escola nível 

II (PNII). 

De acordo com o seu PPP, o Centro de Educação Infantil Municipal (CEIM 1), 

apresenta uma rica mistura de características culturais, pois é composto por crianças 
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provenientes de famílias de diferentes composições socioeconômicas, em virtude 

disso, é possível observar uma diversidade de características culturais, econômicas e 

sociais entre os alunos matriculados nessa escola.  

A missão do CEIM 1, de acordo com o PPP é “oferecer uma educação infantil de 

excelência, baseada no amor pela infância, em um ambiente acolhedor e estimulador 

que proporcione o desenvolvimento integral de suas crianças; Isso inclui não apenas 

o ensino cognitivo, mas também a formação de valores éticos e a promoção da 

cidadania, autonomia e felicidade das crianças” (CEIM 1). O objetivo final é formar 

cidadãos do mundo capazes de sonhar, criar e se expressar com confiança. 

Reconhecemos como nossa missão o alcance da Excelência na educação 
infantil, o desenvolvimento de um ensino baseado no verdadeiro amor pela 
infância, através de um ambiente acolhedor e estimulador, que promova o 
desenvolvimento integral de suas crianças, favorecendo a cidadania, a 
construção de valores éticos e a autonomia, tornando os cidadãos do mundo, 
capaz de sonhar, criar, se expressar, e principalmente serem felizes (CEIM 
1, 2021). 

O CEIM, 1 possui um espaço amplo com dois pátios, um interno para servir as 

refeições possui alguns brinquedo, além das mesas e dos bancos para as refeições 

um pátio externo com playground e a quadra de areia, além disso conta com solários 

que permitem que as crianças possam utilizar outro espaço além da sala de aula. 

Durante as minhas observações, estavam sendo realizadas pequenas reformas para 

a melhoria do ambiente estudantil. 

Atualmente a escola CEIM, atende a um total de 12 alunos vinculados à educação 

especial e está acompanhando um aluno que está em processo de investigação para 

determinar com clareza qual é a deficiência que eles possuem. 

Quadro 01: Levantamento dos alunos público-alvo da educação especial 

matriculados no CEIM 1 (continua) 

ALUNOS DEFICIÊNCIA/CID TURMA TURNO 

01  TEA Creche Nível 
II 

MATUTINO 

02 TEA  Creche Nível 
III 

MATUTINO 

03 TEA leve Creche Nível 
III 

MATUTINO 
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Quadro 01: Levantamento dos alunos público-alvo da educação especial 

matriculados no CEIM 1 (finaliza) 

04 Pediatra solicita consulta com neuropediatra para 
investigar TEA 

Creche Nível 
III 

MATUTINO 

05 TEA Creche Nível 
III 

Vespertino 

06 EM ANÁLISE Pré Nível I MATUTINO 

07 TEA moderado Pré Nível I Vespertino 

08 TEA Pré Nível I Vespertino 

09 TEA Pré Nível I Vespertino 

10 Encefalopatia Crônica Não Progressiva / Epilepsia 
- Cadeirante 

Pré Nível I Vespertino 

11 TEA leve/Moderado Pré Nível II Vespertino 

12 Altas Habilidades/Superdotação Pré Nível I Vespertino 

Fonte: Secretaria Municipal De Educação (2023).  

 

A segunda escola participante da pesquisa CEIM 2 está localizada no mesmo 

município que a primeira, São Mateus, no Espírito Santo, de acordo com gestor da 

instituição, atualmente atende 12 estudantes público alvo da educação especial. 

Esta unidade de ensino atende a demanda da educação infantil de 8 bairros em seu 

entorno, além do bairro onde ela fica localizada. A faixa etária de atendimento também 

é de crianças em idade de creche: 2-3 anos e crianças em idade pré-escolar: 4-6 anos 

cerca de 320 crianças na faixa etária de 2 a 5 anos.  

 De acordo com o PPP, a escola atende cerca de 320 crianças na faixa etária de 2 a 

5 anos.  A escola conta com 10 salas de aula, 14 banheiros incluído banheiro 

adequado à alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, refeitório, lactário, sala 

dos professores, cozinha, secretaria, direção, almoxarifado, fraldário, despensa, pátio, 

sala multifuncional, enfim, um espaço apropriado para o processo pedagógico. 
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Quadro 02: Levantamento dos alunos público-alvo da educação especial 

matriculados no CEIM 2 

ALUNO DEFICIÊNCIA/CID TURMA TURNO 

01 TEA Creche Nível II  Vespertino 

02 TEA moderado/grave Creche Nível II  Vespertino 

03 TEA leve, associado ao TDAH severo Creche Nível III  Matutino 

04 TEA Creche Nível III  Matutino 

05 Síndrome de Down Creche Nível III  Vespertino 

06 TEA Pré Nível I  Matutino 

07 TEA moderado Pré Nível I  Matutino 

08 TEA leve, Encefalopatia Crônica Não 
Progressiva, TDAH  Combinada 

Pré Nível I  Vespertino 

09 TEA Pré Nível II  Matutino 

10 TEA Pré Nível II  Matutino 

11 TEA Pré Nível II  Matutino 

12 TEA Pré Nível II  Vespertino 

Fonte: Secretaria Municipal De Educação (2023).  

 

3.2  Os participantes da pesquisa 

 

No presente estudo, foram selecionados e incluídos quatro diferentes sujeitos de 

pesquisa, todos eles da área da educação, atuando no município de São Mateus, ES. 

Os participantes, os quais apresentam uma diversidade notável em termos de idade, 

formação acadêmica e tempo de experiência profissional, foram criteriosamente 

escolhidos para compor o presente estudo. Com o intuito de fornecer uma análise, 

coletaram-se informações relevantes de cada participante, as quais devidamente 

dispostas no quadro 2. 
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Quadro 03: Perfil dos participantes da pesquisa 

PARTICIPANTES FUNÇÃO FORMAÇÃO ACADÊMICA TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

DIRETORA 1 Diretora Licenciatura em pedagogia. 
Pós-graduação em gestão 

integrada. 

30 anos de experiência na 
área da educação. 

7 anos na gestão escolar. 

DIRETOR 2 Diretor Licenciatura em Filosofia. 
Pós-graduação em Didática do 

Ensino Superior. 
Pós-graduação em Gestão 

Escolar. 

8 anos de experiência na 
área da educação. 

7 anos na gestão escolar. 

PROFESSORA 
DO CEIM 1 

Professora Licenciatura em pedagogia 
Pós graduação em educação 

especial e inclusiva 
Pós-graduação em gestão 
escolar (em andamento) 

4 anos de experiência na 
área da educação 

PEDAGOGA Atua no setor 
de Educação 
Especial da 
secretaria 

municipal de 
São Mateus 

Especialização em infância na 
educação. 

Especialização em educação 
especial 

 25 anos de experiência na 
área da educação 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Conforme foi claramente evidenciado por meio das informações apresentadas no 

quadro 2, constatamos que a diretora do CEIM 1 possui formação acadêmica em 

pedagogia, acumulando ao longo de sua trajetória profissional um total de 30 anos de 

experiência dedicados ao campo da educação. Além disso, ela também desempenhou 

um papel significativo na área da gestão escolar, com um período de 7 anos dedicados 

a esta função, a diretora permanece no cargo atualmente, exercendo suas funções 

com sucesso e responsabilidade no CEIM 1. 

O participante subsequente possui uma graduação em Filosofia, acumulando um total 

de 8 anos de experiência atuando no campo da educação, com mais 7 anos 

desempenhados especificamente na área de gestão escolar. Em relação à professora 

participante, ela possui diploma em Pedagogia e soma 4 anos de experiência 

profissional. Já a pedagoga que atua no setor de Educação Especial no município de 

São Mateus tem uma vasta experiência de 25 anos nesta área. 
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3.3 A Escolha Dos Entrevistados 

O processo de escolha da diretora, da professora e da profissional que atua na 

secretaria de educação do município, no setor da educação especial, para participar 

da entrevista se deu pela minha proximidade e facilidade de acesso às entrevistadas, 

já que eu tive contato com todas elas, onde na ocasião eu estava fazendo estágio em 

gestão escolar no CEIM 1. 

Durante os encontros diários do meu estágio, solicitei à diretora se ela estaria disposta 

a participar da entrevista para o meu Trabalho de Conclusão de Curso e ela aceitou 

prontamente, juntamente com a professora e a profissional da secretaria de educação. 

A participação da diretora da escola foi importante para trazer uma perspectiva prática 

e realista sobre a gestão escolar, além é claro de enriquecer a pesquisa com suas 

experiências e conhecimentos na área. A escolha dessa professora se deu pelo fato 

de ter dois alunos com deficiência matriculados em sua sala de aula. Além disso, a 

participação da profissional que atua no setor da educação especial é extremamente 

valiosa, uma vez que ela tem experiência direta na interface com a educação especial 

e pode fornecer insights importantes sobre o tema em questão. 

O diretor do CEIM 2 foi selecionado após ter feito duas participações como convidado 

na disciplina de Projeto Integrado, Ensino, Pesquisa e Extensão 3 (PIEPE 3), onde 

compartilhou suas experiências e práticas como diretor de um Centro Municipal de 

Educação Infantil no município de São Mateus. No segundo encontro com a turma, 

expliquei o meu tema de TCC e perguntei se ele estaria disposto a participar da minha 

pesquisa, e ele foi muito solicito e aceitou contribuir respondendo às minhas 

perguntas. 

4 O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO MATEUS: GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 Neste item será apresentado a análise documental feita no Plano Municipal de Educação no 

município de São Mateus, buscando entender as orientações pertinentes à organização da 

Educação Especial e gestão escolar nas escolas municipais.  

Inicialmente, será exposto um panorama quantitativo da Educação Especial no 

município, conforme o quadro 3. 
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Quadro 4: Quantitativo de estudantes público-alvo da Educação Especial 

matriculados nas escolas do município - 2023 

 Etapas  Quantidade 

 Educação Infantil  127 

 Ensino Fundamental Anos Iniciais  292 

 Ensino Fundamental Anos Finais  233 

 Educação De Jovens E Adultos  6 

 TOTAL 718 

Fonte: Secretaria municipal de educação (2023). 

 

Quadro 5: Quantitativo de servidores atuantes na Educação Especial no município 

Servidores Quantidade 

Professores do AEE em sala de recursos 30 

Professores do Itinerantes 04 

Professores do atendimento domiciliar 04 

Intérpretes 04 

Auxiliares da Educação Especial 135 

Cuidadores 125 

Fonte:Secretaria municipal de educação (2023). 

 

O Plano Municipal de Educação é uma política educacional que compreende um 

conjunto de reflexões, intenções e ações para atender às necessidades reais da 

educação no município, incorporando estratégias de curto, médio e longo prazo, este 

é um Plano de Estado, com duração de dez anos, institucionalizado através de uma 

Lei Municipal, articulado com legislações estaduais e nacionais. 

De acordo com o caderno de orientações do Ministério da Educação o Plano Municipal 

de Educação 
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Terá a responsabilidade de traduzir e conciliar os desejos, as necessidades 
e as capacidades educacionais do município para a oferta da educação 
básica (em todas as suas etapas e modalidades) e também de ensino 
superior. Precisa levar em consideração a trajetória histórica, as 
características socioculturais e ambientais, a vocação e a perspectiva de 
futuro do município. Nesse contexto, fica evidente que é preciso conhecer 
bem o cenário atual para projetar o futuro com base em decisões coerentes 
e pactuadas. A efetividade do PME depende em grande parte do real 
dimensionamento das demandas educacionais, das fragilidades, dos 
desafios e das potencialidades do município. Essas demandas e 
necessidades precisam ser comparadas com a capacidade atual e futura de 
investimentos da Prefeitura e possíveis aportes do governo estadual, da 
União e de outras fontes (BRASIL/MEC, 2014, p. 8). 

 

Além disso, o Plano Municipal de Educação define diretrizes para gestão, ampliação 

do acesso, democratização do ensino, valorização dos profissionais da área e 

melhoria da infraestrutura escolar, dentre outros aspectos importantes. Em relação ao 

município de São Mateus, no Espírito Santo, o Plano Municipal de Educação (PME)4, 

foi instituído através da lei complementar de número 104/201. 

Art. 1°. Fica instituído o Plano Municipal de Educação do Município de São 
Mateus, Estado do Espírito Santo, constante do Anexo I. com a duração de 
10(dez) anos, a partir da publicação da presente Lei, com vistas ao. 
cumprimento do disposto no inciso I do artigo 11 da Lei Federal nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, no artigo 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, e no § Único do artigo 202 da Lei nº 001/90- Orgânica do 
Município de São Mateus (PME, p. 01). 

O Plano Municipal de Educação de São Mateus estabeleceu diversas metas, tais 

como: aumentar a disponibilidade de vagas em creches e pré-escolas para atender a 

demanda municipal ; assegurar que todos os moradores tenham acesso ao ensino 

fundamental de 9 anos com igualdade e excelência; ampliar o número de vagas no 

ensino médio, focando na diminuição da evasão escolar; fornecer formação 

continuada para todos os profissionais da educação municipal; garantir que pessoas 

com deficiência tenham acesso ao ensino e que elas permaneçam na rede regular de 

ensino; expandir a oferta de cursos técnicos e profissionalizantes para atender às 

necessidades do mercado de trabalho local. 

Além do que foi citado acima, o documento enfatiza que uma de suas metas é a 

valorização dos profissionais da educação, visando oferecer melhores condições de 

 
4  O Plano Municipal de Educação de São Mateus (2015-2025), pode ser acessado na íntegra no 

através do seguinte endereço eletrônico: Plano municipal de educação de São Mateus. 

https://www.saomateus.es.gov.br/uploads/legislacaoitens/52dzuot8nclve3prgxmka7ysi4b6qwhf0j19.pdf
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trabalho e salários adequados para a categoria. Todas essas metas têm como objetivo 

garantir que a educação seja acessível e de qualidade para toda a população escolar 

do município. 

 

4.1 A Educação Especial no Plano Municipal de Educação de São Mateus/ES 

Com base na resolução CNE/CEB N 04/2009, que trata da educação especial, de 

acordo com o plano municipal de educação o município de São Mateus está 

empenhado em adequar-se às diretrizes estabelecidas, buscando organizar os 

serviços necessários para a escolarização dos alunos que são considerados público 

alvo da educação especial. 

Diante desta perspectiva, o município de São Mateus vem se adequando 
gradativamente em todas as esferas de atuação municipal, estadual, 
particular e organizações não governamentais, a fim de organizar os 
serviços necessários à escolarização dos alunos público alvo da educação 
especial (SÃO MATEUS, 2015, p.67).  

Considerando a Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE), que estabelece a 

garantia de acesso, permanência e aprendizagem de alunos com deficiência, 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação  na educação 

básica e superior. O município de São Mateus, para esta modalidade educacional 

propõe a seguinte meta: 

META 6: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso a educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
do sistema educacional inclusivo, de sala de recursos multifuncionais, 
classes, escola ou serviço especializados, públicos ou convencionados (SÃO 
MATEUS, 2015, p.69) 

 

O plano de ação para a Educação Especial no município inclui diversas ações, como: 

Aumentar o número de matrículas de alunos público alvo da Educação Especial no 

AEE, de 30% para 70% do total desses alunos matriculados no sistema municipal até 

o final da vigência deste plano: essa ação visa ampliar o acesso dos alunos público-

alvo da Educação Especial ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) (SÃO 

MATEUS, 2015). 
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A Meta 6 do PME de São Mateus que trata da educação especial possui 18 estratégias 

que buscam promover a  garantia de direitos dos estudantes com deficiência e 

consequentemente a melhoria da qualidade da educação no município. Dentre elas, 

destaca-se com relação à Educação Infantil: “Ampliação da oferta de vagas na 

Educação Infantil: com o objetivo de aumentar o número de vagas para crianças de 0 

a 5 anos, garantindo o acesso de todas as crianças à educação infantil”. 

A estratégia 6.2 prevê o “Aumento em 100% do número de salas de recursos 

implementadas nas escolas que atendam o público-alvo e garantia dos materiais 

pedagógicos e equipamentos tecnológicos acessíveis para o funcionamento das 

mesmas”. Ressalta-se que essa estratégia é fundamental para garantir que as escolas 

tenham salas de recursos adequadas para atender os alunos público-alvo da 

Educação Especial. 

Com base na estratégia 6.3 do Plano Municipal de Educação (PME), destaca-se a 

importância de fortalecer o princípio da educação inclusiva por meio da promoção da 

articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional 

especializado. Esse fortalecimento se dá através do trabalho colaborativo entre os 

profissionais da área, visando assegurar uma educação inclusiva e de qualidade para 

todos os alunos, independente de suas necessidades específicas. Essa abordagem 

colaborativa busca garantir um ambiente propício para a aprendizagem, onde o ensino 

e o suporte educacional estejam em sintonia, proporcionando uma educação 

equitativa e inclusiva para todos. 

Outra estratégia importante para a gestão da educação especial no município é a 6,4 

a qual prevê a “Garantia do cumprimento das diretrizes legais específicas da 

Educação Especial no que tange à matrícula, permanência e acompanhamento de 

alunos público-alvo matriculados em salas regulares de todas as etapas e 

modalidades do ensino”. Tal estratégia visa “garantir que os alunos público-alvo da 

Educação Especial tenham acesso à educação regular em igualdade de condições 

com os demais alunos”. 
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5 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO DA GESTÃO 

ESCOLAR 

 

Neste capítulo, pretende-se realizar uma análise sobre a concepção de Educação 

Especial no contexto da gestão escolar, explorando as perspectivas de diretores, 

pedagogos e professores. Para tal, serão investigados como esses profissionais 

percebem e lidam com os desafios da gestão escolar na interface com a educação 

especial em seu cotidiano.  
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5.1 As vozes dos profissionais da Gestão e a Educação Especial 

 

Como já mencionado, a direção escolar apresenta diferenças em relação a outros 

processos direcionais, como os voltados para o mundo empresarial, pois sua atividade 

envolve a definição de uma orientação educacional e a tomada de decisões em 

relação a metas escolares, sociais e políticas. 

A direção da escola, além de uma das funções do processo organizacional, 
é um imperativo social e pedagógico. O significado do termo direção, no 
contexto escolar, difere de outros processos direcionais, especialmente os 
empresariais. Ele vai além da mobilização das pessoas para a realização 
eficaz das atividades, pois implica intencionalidade, definição de um rumo 
educativo, tomada de posição ante objetivos escolares, sociais e políticos, 
em uma sociedade concreta. A escola, ao cumprir sua função social de 
mediação, influi significativamente na formação da personalidade humana; 
por essa razão, são imprescindíveis os objetivos políticos e pedagógicos 
(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2009, p. 330). 

Quando indagada sobre os estudantes público alvo da educação que estão 

matriculados na escola a diretora do CEIM 1, destacou que, “além das dificuldades 

comuns em educar, há impasses específicos, como o conflito em relação aos 

cuidadores que não têm formação na área da educação e possuem resistência em 

serem orientados a trabalhar de forma benéfica para o aluno com necessidades 

específicas”.  

Sobre os desafios, relacionado sobre esse assunto, a diretora destacou que “há uma 

grande resistência de alguns pais em buscar um diagnóstico para seus filhos, e que a 

falta de diagnóstico e a ausência de um laudo acaba dificultando a oferta de um 

acompanhamento profissional adequado”. 

Apesar dos desafios citados acima, a diretora afirmou que a escola oferece vagas aos 

estudantes público da educação especial e orienta os cuidadores e professores das 

salas onde esses alunos estudam, fazendo o que está ao seu alcance para garantir a 

permanência desses estudantes na escola. 

Sobre o papel da gestão escolar frente aos desafios da Educação Especial, a diretora 

afirmou que: 

A minha perspectiva é promover a inclusão desta escola, promover o melhor 
atendimento possível para as crianças e oferecer um apoio para o profissional 
que está com a criança, essa é a minha perspectiva, ofertar tudo da melhor 
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forma respeitando a limitação deles (DIRETORA DO CEIM 1 - Entrevista - 
mai. 2023). 

 

É válido ressaltar que acordo com Lei Municipal Nº 1517/2015, Artigo 6º “a Rede 

Municipal de Ensino deve garantir matrícula aos alunos com deficiência, transtornos 

Globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, nas classes comuns 

do ensino regular, ou seja, a oferta de vagas deve acontecer mesmo que o diretor da 

escola se oponha. 

Isso significa que a escola deve oferecer um ambiente inclusivo e acolhedor, que 

respeite as diferenças e promova a igualdade de oportunidades para todos os 

estudantes, sobre isso Paro (2015) vai dizer que: 

A educação como apropriação da cultura é direito universal e se apresenta 
como necessidade intrínseca ao desenvolvimento da sociedade e ao 
fortalecimento da democracia. Como direito público, sua realização na escola 
básica, lugar por excelência de seu provimento pelo Estado, deve pautar-se 
em princípios públicos, ou seja, universalizantes e democráticos. Além disso, 
o aprendizado escolar é necessariamente democrático não apenas por essa 
universalidade, mas também por razões didáticas ligadas à natureza mesma 
do processo pedagógico, que só se faz com a vontade do educando (PARO, 
2015, p. 63). 

Além disso, a função de um bom gestor também envolve garantir que a inclusão dos 

alunos se estenda para além da sala de aula, por meio de ações que facilitem o dia a 

dia dos alunos. Sobre isso, Godoy, Zych, Hansel (2014), destacam que: 

Na realidade, se dá muita ênfase à inclusão das pessoas com necessidades 
educacionais especiais no sistema regular de ensino, mas existe o risco de, 
dentro do próprio processo inclusivo, o aluno acabar sendo excluído, uma vez 
que é possível observar que em sua prática educativa, a grande dificuldade 
da escola consiste em conseguir lidar adequadamente com a inclusão de 
alunos. 

A tomada de providências quanto à acessibilidade e obtenção de recursos 
facilitadores da aprendizagem representa uma das formas como a instituição 
escolar, enquanto espaço de aprendizagem, poderá administrar seu 
atendimento dos alunos, favorecendo sua inclusão. Ainda, por meio das 
observações, conversas informais são possíveis apreender a autenticidade 
das situações do contexto escolar, captando informações do cotidiano, os 
quais poderão contribuir nas ações que se referem à construção do processo 
inclusivo (GODOY, ZYCH, HANSEL, 2014, p.21). 

Os autores destacam a importância de conhecer os estudantes para a tomada de 

decisões sobre as ações a serem realizadas na escola para garantir o processo de 

inclusão escolar. Com relação á a professora que participou da entrevista, quando 
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questionada sobre sua concepção sobre a Educação Especial na perspectiva da 

inclusão escolar, a docente respondeu que:  

O processo de ensino aprendizagem desse grupo público alvo da educação 
especial é pensado e executado de forma diferenciada, pois são crianças/ 
sujeitos com especificidades únicas e que depende de um olhar mais 
aprofundado para as atividades feitas com eles. Em uma proposta 
pedagógica, a base das ações busca o desenvolvimento do indivíduo 
integralmente. Para isso as atividades e práticas devem ser significativas e 
levar em conta as experiências e desejos dos indivíduos, partindo sempre das 
possibilidades de cada um. 

É importante salientar a procura por propostas pedagógicas que promovam 
a evolução do sujeito, a fim de que haja formação integral e desenvolvimento 
a partir de exercícios que faça sentido para ele, além de processos 
comunicativos, para que consiga se comunicar em sala de aula ou outros 
espaços (PROFESSORA - entrevista - mai. 2023). 

Quando perguntei a professora sobre o papel do gestor na educação especial, ela 

ressaltou a importância da gestão para a criação de uma escola inclusiva, em sua 

resposta a docente salienta que: 

Os gestores são os responsáveis pela execução diária de tarefas entre todos 
e principalmente em relação ao processo de ensino-aprendizagem das 
crianças, ainda mais as crianças da educação especial. Nesse sentido, um 
trabalho democrático com participação da comunidade escolar e externa faz 
toda a diferença nos resultados para uma educação com qualidade. O 
ambiente educacional não é um espaço em que cada um faz o seu, a escola 
é um lugar de trabalho coletivo, de solidariedade e cooperação, para que 
assim consigam avançar juntos. E assim, o trabalho se torna mais satisfatório 
e com efeitos sempre mais positivos e de melhor qualidade. O processo 
democrático e participativo é sempre o melhor caminho para o trabalho 
coletivo e educacional (PROFESSORA - entrevista - mai. 2023). 

 

É notório que a professora expressa em sua fala o modelo de gestão democrática, 

cujo papel do diretor da escola é de promover um ambiente educacional de qualidade. 

O diretor deve ter a habilidade de dialogar com outros setores da escola para resolver 

conflitos, garantindo a participação das outras partes na tomada de decisões que 

solucionaram o problema, sobre a gestão democrática na escola, Sobre a gestão 

democrática, conforme destacamos anteriormente, para Libânio (2015), há as 

perspectivas neoliberal e sócio-crítica. 

Nessa segunda perspectiva, a escola é vista como um espaço educativo, uma 
comunidade de aprendizagem construída pelos seus componentes, um lugar 
em que os profissionais podem decidir sobre seu trabalho e aprender mais 
sobre sua profissão. A organização e a gestão da escola adquirem um 
significado bem mais amplo, para além de referir-se apenas a questões 
administrativas e burocráticas. Elas são entendidas como práticas 
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educativas, pois passam valores, atitudes, modos de agir, influenciando a 
aprendizagem de professores e alunos. Nesse sentido, todas as pessoas que 
trabalham na escola participam de tarefas educativas, embora não de forma 
igual (LIBÂNEO, 2015, p.32). 

 

Libâneo (2015), destaca que o modelo de gestão democrática na escola deve estar 

baseado na participação efetiva de todos os envolvidos no processo educativo. O 

diretor escolar é responsável por promover uma gestão democrática que dialoga 

constantemente com a comunidade escolar, garantindo que as decisões sejam 

tomadas de maneira coletiva e participativa. 

Essa abordagem permite que os problemas sejam identificados e resolvidos de 

maneira mais eficiente, além é claro de proporcionar uma relação mais saudável e 

transparente entre os diferentes segmentos da escola.  Em outras palavras,  Libâneo 

(2015) defende a gestão democrática como um conceito que busca democratizar as 

relações dentro das instituições escolares, com o objetivo de garantir uma educação 

de qualidade para todos. 

O diretor do CEIM 2, compartilhou sua perspectiva em sua resposta sobre o papel do 

gestor escolar na educação especial: 

O gestor tem a visão do todo. Cabe a ele perceber se está havendo 
primeiramente igualdade e dignidade na acolhida em o tratamento ao aluno. 
Dep em diálogo constante com a família e a equipe buscará a efetividade dos 
direitos dos alunos (DIRETOR DO CEIM 2 - Entrevista - mai. 2023). 

A fala do diretor do CEIM 2, destaca a necessidade de uma articulação entre todos os 

membros da escola, bem como a participação efetiva das famílias dos alunos, público 

da educação especial matriculados na escola, ele ressalta de maneira enfática a 

importância desse trabalho para a concretização de um atendimento que de fato 

atenda às necessidades desse público específico. 

Nesse sentido, a união de esforços e a colaboração mútua entre os diferentes 

profissionais, bem como a contribuição das famílias na construção do processo 

pedagógico emergem como fator determinante para o sucesso.  

É ingenuidade pensar que situações isoladas são suficientes para definir a 
inclusão como opção de todos os membros da escola e configurar o perfil da 
instituição. Não se desconsideram aqui os esforços de pessoas bem 
intencionadas, mas é preciso ficar claro que os desafios das mudanças devem 

ser assumidos e decididos pelo coletivo escolar (MACHADO, MANTOAN, 
SANTOS E ROPOLI, 2010, p.10). 
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Fica evidente que a gestão democrática escolar pode e deve ser um princípio e sua 

aplicação acaba permitindo identificar e resolver problemas de maneira mais eficiente 

promovendo uma relação saudável e transparente entre os diferentes segmentos da 

escola.  

Durante a entrevista abordamos sobre a concepção de inclusão das pessoas 

envolvidas na gestão da escola. A pedagoga que trabalha na secretaria municipal 

trouxe a sua concepção acerca do processo de inclusão desses estudantes 

ressaltando que a inclusão deve ir muito além dos muros da escola: 

Na verdade, quando a gente fala sobre o processo de inclusão o que que a 
gente almeja é uma educação de qualidade para todos né, então assim se 
você é um cadeirante além de uma barreira arquitetônica que a gente possa 
ter, favorecer na arquitetura universal, para que todos possam ir né. Ai se a 
gente for pensar lá fora é que aquele aluno também tenha acesso ao cinema, 
ao barzinho, ao restaurante, e na educação o objetivo é oferecer a ele tudo 
que a gente oferta ao outro respeitando a sua limitação (PEDAGOGA DA 
SME - Entrevista - mai. 2023). 

Na fala da pedagoga da SME, percebe-se uma concepção de “inclusão escolar” como 

uma perspectiva que vai além da escola. O processo de inclusão escolar é algo muito 

maior que os muros da escola. É um movimento mundial a favor de uma escola que 

contemple e respeite a diversidade humana. Está relacionada aos princípios dos 

direitos humanos. 

No que tange ao processo de inclusão escolar dos estudantes, público da educação 

especial, segundo Godoy, Zych e Hansel (2014, p.15), “[...] para atingir os objetivos 

da inclusão de todos os alunos, além das teorias educacionais e das propostas 

existentes nesse sentido, torna-se emergente que o professor adquira conhecimento 

das reais necessidades do aluno. 

Conforme mencionado, a oferta de uma educação inclusiva é um direito fundamental 

e a escola tem o dever de ser um ambiente acolhedor, abrangendo a diversidade e 

valorizando as diferenças. Os alunos devem ter acesso a uma educação de qualidade 

e seus colegas, professores e funcionários da escola têm a oportunidade de aprender 

a conviver com as particularidades de cada um, desenvolvendo empatia e respeito 

pelo próximo. 

Segundo Bernardes e Cordeiro (2016), a gestão escolar é responsável por garantir 

um ambiente escolar propício ao desenvolvimento educacional dos alunos, 
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gerenciando recursos, promovendo o diálogo e a troca de conhecimentos entre os 

membros da comunidade escolar. Dessa forma, a gestão escolar contribui 

significativamente para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e para 

o alcance dos objetivos educacionais da escola. 

[...] não basta oferecer Atendimento Educacional Especializado nas escolas 
regulares; é preciso, principalmente, oferecer condições para sua efetivação 
em todas as escolas e em cada escola, já que o serviço não envolve apenas 
disponibilizar recursos e atendimento individualizado ao estudante, mas 
também e, sobretudo proporcionar a ele acessibilidade aos conhecimentos 
que a escola tem a função social de ensinar. Criar espaços-tempos para 
compartilhar angústias e possibilidades configura-se como uma forma de 
aproximação entre professoras especializadas e escola, a fim de que, 
colaborativamente, se contribua para o processo de inclusão e escolarização 
dos estudantes, que são, em primeiro lugar, alunos da escola (BERNARDES, 
CORDEIRO, 2016 p.97). 

Nessa perspectiva, a gestão escolar desempenha um papel primordial ao mediar as 

relações no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial. Essa mediação é fundamental para favorecer tanto os alunos, 

que têm direito a um ensino de qualidade, quanto os professores, que precisam de 

apoio para exercerem sua função da melhor maneira possível. 

 

5.2 O que diz o PPP das escolas pesquisadas sobre a Educação Especial 

 

É importante destacar que o PPP das instituições de ensino é de extrema relevância, 

uma vez que deve ser elaborado de maneira adequada às necessidades e as 

particularidades dos alunos. É válido ressaltar também que a atualização frequente 

do PPP é crucial para que o documento se mantenha sempre atual e em consonância 

com a realidade, no entanto lamentavelmente constatou-se que nas duas escolas 

pesquisadas os PPPs encontram-se desatualizados.  

Segundo Libâneo (2015), é possível definir o PPP como um documento que contém 

informações que descrevem e caracterizam objetivos, diretrizes e ações a serem 

desenvolvidas no processo educativo de uma escola. Isso acontece porque o PPP 

expressa a cultura da escola, que envolve aspectos ideológicos, princípios morais, 

significados, reflexões e a tomada de decisões das pessoas envolvidas na sua 

elaboração. 



52 

 

 

Por esse motivo, é necessário que o PPP seja elaborado de forma que seja adequada 

às necessidades e realidade dos alunos que participam da escola. Machado, et al, 

(2010), complementam afirmando que: 

Para atender a todos e atender melhor, a escola atual tem de mudar, e a tarefa 
de mudar a escola exige trabalho em muitas frentes. Cada escola, ao abraçar 
esse trabalho, terá de encontrar soluções próprias para os seus problemas. As 
mudanças necessárias não acontecem por acaso e nem por Decreto, mas 
fazem parte da vontade política do coletivo da escola, explicitadas no seu 
Projeto Político Pedagógico - PPP e vividas a partir de uma gestão escolar 

democrática (MACHADO, et al,  2010, p.10). 

De acordo com o PPP do CEIM 1, ele foi elaborado tendo em vista a contextualização 

da escola em sua realidade socioeconômica, cultural, geográfica e física, bem como 

a análise dos elementos humanos e histórico da instituição, o objetivo principal do 

PPP é direcionar as ações e fundamentos para a prática do cotidiano escolar. 

Diante desse contexto, o PPP (Projeto Político Pedagógico) é um dos 
instrumentos que norteia, regulamenta e avalia as ações em conjunto com a 
comunidade escolar e tem como principal objetivo conscientizar docentes, 
discentes e comunidade escolar a respeito da importância de alinhar teoria à 
prática garantindo melhor qualidade do ensino (PPP DA ESCOLA). 

Ainda em sua apresentação, o PPP afirma que as propostas nele apresentadas são 

fruto do trabalho em equipe do CEIM 1, que ao longo dos anos e recentemente, foi 

registrando informações sobre sua história e compartilhando ideias sobre os princípios 

que devem guiar as suas práticas. Também discute os desafios que precisam superar 

para oferecer uma educação de qualidade como educadores. 

O PPP do CEIM 1 afirma que a prática educativa deve ser intencional e ter um sentido 

explícito, com compromisso definido coletivamente entre todos os envolvidos no 

processo educativo, incluindo professores, pais e alunos, para garantir que as metas 

e objetivos sejam alcançados de forma efetiva. 

Neste sentido, o CEIM busca o trabalho coletivo e participativo através da 
gestão democrática, da participação na construção da Proposta Pedagógica 
que tem como objetivo buscar um encaminhamento mais coerente para todo 
o processo educativo e pedagógico, do trabalho com os alunos da Educação 
Infantil. A prática educativa tem, nesse sentido, uma ação intencional com 
sentido explícito e compromisso definido coletivamente (PPP do CEIM 1). 

É válido ressaltar que o PPP do CEIM 1, atualmente se encontra desatualizado, porém 

ele aborda no documento o “assessoramento pedagógico do AEE". Apresentando um 

modelo de atendimento educacional especializado para atender a demanda dos 

alunos matriculados na escola. 
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Atualmente, o CEIM 1 não possui uma sala de recursos para oferecer atendimento 

educacional especializado (AEE) aos estudantes da Educação Especial matriculados 

na escola. Portanto, é feita uma parceria com escolas próximas ao Centro Educacional 

Municipal e com a APAE, localizada no município de São Mateus, para garantir que 

esses alunos recebam o suporte necessário para seu desenvolvimento educacional. 

É importante ressaltar que a Estratégia 6.2 do Plano Municipal de Educação de São 

Mateus (PME), tem como objetivo melhorar a oferta e a qualidade da educação 

especial. A estratégia a ser alcançada é aumentar em 100% o número de salas de 

recursos disponíveis nas escolas que atendem ao público-alvo e garantir que elas 

estejam equipadas com materiais e equipamentos tecnológicos acessíveis para 

garantir seu pleno funcionamento. 

Apesar do ideal ser que todas as escolas ofereçam salas de recursos e profissionais 

capacitados para atender aos alunos com deficiência, o PME aponta que a criação de 

salas de recursos não é para todas as escolas, mas o objetivo é atender todos  os 

alunos público alvo da educação especial, para isso o município conta com salas de 

recursos pólo, que atende os alunos das escolas que não possuem a sala de recurso 

e oferta formação continuada para os professores que atua no atendimento 

educacional especializado. 

Essa informação está descrita na estratégia de número 6.16 p.73 do PME, 

“Implementar, ao longo deste PME salas de recursos multifuncionais e fomentar a 

formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado, 

nas escolas urbanas, do campo e de comunidades quilombolas”  

De acordo com o PPP do CEIM 1, os alunos com necessidades educacionais 

especiais5 são acompanhados por um professor de referência, e pelo cuidador que 

atua dentro da sala de aula, já na sala de recursos o aluno é acompanhado por um 

professor especializado na educação especial. 

O professor que faz o acompanhamento na sala de recursos participa de 
alguns planejamentos com os professores regente, nesses planejamentos 
são discutidas propostas e orientações sobre as adaptações curriculares, 
avaliativas e metodológicas que podem ser realizadas na sala de aula, 
visando um melhor atendimento aos alunos (PPP do CEIM 1). 

 
5 Optamos por utilizar a mesma nomenclatura que está descrita no PPP da escola.  
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Em suas considerações finais o PPP do CEIM 1 enfatiza a relevância de um líder forte 

tanto para uma instituição escolar quanto para uma empresa. Para um CEIM em 

particular, é imprescindível que a diretora esteja consciente dos propósitos e objetivos 

traçados e atue como uma articuladora capaz de manter a coesão entre os membros 

da equipe liderada por ela. 

A instituição escolar, assim como uma empresa, demanda de uma liderança 
forte que tenha clareza dos objetivos e metas a serem alcançadas e que, 
sobretudo seja um articulador capaz de manter a unidades do grupo do qual 
está à frente. 

No caso específico do CEIM, esta tarefa compete à diretora, que deve 
desenvolver suas tarefas com responsabilidade e senso de liderança 
mostrando-se capaz de ouvir e aceitar as críticas, proporcionando momentos 
para que aconteçam de forma coletiva e contribua para o crescimento de 
todos. Também é de sua competência dar apoio pedagógico aos professores 
e principalmente estabelecer uma relação aberta e franca com as famílias, 
tratando com cordialidade e/ou responsáveis pela criança. os pais nessa 
relação, precisa ficar claro o papel de cada um e a diretora compete 
responder pela instituição, bem como garantir que as decisões sejam 
tomadas e cumpridas. Para que essas decisões não sejam tomadas de forma 
autoritária, é preciso levar em consideração as inquietações e sugestões do 
grupo (PPP do CEIM 1). 

Entre as semelhanças e diferenças entres as escolas participantes da pesquisa, 

destacamos que as duas escolas estão localizadas no município de São Mateus, 

ambas as escolas atendem à mesma faixa etária de crianças e têm como público-alvo 

os estudantes da Educação Infantil. Atualmente, o mesmo número de estudantes 

público-alvo da Educação Especial está matriculado em ambas as escolas, porém 

assim como o CEIM 1, o CEIM 2 não possui sala de recursos para atendê-los. 

No entanto, uma das diferenças entre as escolas é que o CEIM 1 está localizado nas 

imediações do centro da cidade e é frequentado por alunos de classe média alta, 

enquanto o CEIM 2, se localiza afastado do centro e tem como clientela alunos de 

classe média baixa. Com relação ao atendimento educacional especializado o PPP 

do CEIM 2 não fala especificamente sobre. 

Embora o PPP do CEIM 2 não faça menção explícita ao atendimento educacional 

especializado para os estudantes que frequentam a escola, o diretor da unidade 

afirmou que “Esses estudantes são acolhidos na escola, e que eles participam das 

atividades com as adaptações necessárias de acordo com as orientações 

apresentadas em seus laudos” (DIRETOR – ENTREVISTA). 
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As autoras Vieira e Silva (2022), destacam que, ao considerar a inclusão na escola, é 

importante reconhecer o papel do PPP na luta contra a exclusão ainda presente. As 

autoras também defendem que o PPP deve contemplar a diversidade existente na 

escola, servindo como um guia para todos os profissionais engajados na tarefa de 

tornar o ambiente escolar um espaço de aprendizagem e desenvolvimento para todos 

os alunos. Sendo assim é notório a importância de se pensar no processo de inclusão 

de estudantes com deficiência no PPP das escolas.  

Quando pensamos sobre o processo de inclusão no PPP, reconhecemos a 
importância de pensar a respeito das adequações que serão necessárias 
para atender com qualidade os estudantes. Devemos prever acessibilidade, 
flexibilidade do currículo, avaliação diferenciada, salas de recursos 
multifuncionais, atendimento educacional especializado (AEE), professores 
capacitados, recursos materiais, incluindo recursos de tecnologia assistiva 
(TA), entre outros elementos que possam favorecer o processo de ensino e 
aprendizagem (VIEIRA E SILVA, 2022, p. 139-140). 

Em seu princípio filosófico o CEIM 2 afirma que é uma escola que acredita em uma 

abordagem educacional onde a construção do conhecimento é feita de forma coletiva, 

baseada em princípios como convivência harmoniosa, solidariedade, justiça, respeito 

e valorização da diversidade. Essa escola utiliza uma metodologia participativa e 

cooperativa, que estimula a autonomia moral e intelectual dos envolvidos no processo 

de aprendizagem. 

A partir de uma concepção sócio-interacionista, o CEIM 2 compreende a 
educação como uma construção coletiva permanente, baseada nos princípios 
de convivência, solidariedade, justiça, respeito, valorização da vida na 
diversidade e na busca do conhecimento. Nessa perspectiva, utiliza-se de 
uma metodologia cooperativa e participativa, que contribua na construção da 
autonomia moral e intelectual de todos os envolvidos no processo educativo. 
É necessário manter uma relação de reciprocidade. 

Nesse sentido se deve considerar o Projeto Político Pedagógico como um 
processo contínuo de reflexão e discussão dos problemas da escola, na 
busca de possíveis soluções para assim alcançar a sua intencionalidade e 
resolver os seus problemas estruturais (PPP CEIM 2). 
 
 

O PPP é visto como um processo contínuo de reflexão e discussão para encontrar 

soluções que possam ajudar a escola a alcançar seus objetivos e resolver seus 

problemas estruturais, a ideia principal é que todos trabalhem juntos para um 

aprendizado mais efetivo e uma convivência harmoniosa. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os objetivos específicos previamente estabelecidos, este estudo 

buscou analisar o papel da gestão escolar na garantia da escolarização dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial, identificar as contribuições da gestão 

escolar para a inclusão desses estudantes, compreender como o PPP pode ser 

elaborado para atender suas necessidades e conhecer a concepção dos gestores 

escolares sobre seu papel frente aos desafios da Educação Especial. 

 

A partir da análise dos dados e dos resultados obtidos, pode-se concluir que a gestão 

escolar possui um papel fundamental na garantia do processo de inclusão dos 

estudantes da Educação Especial, sendo necessário um trabalho constante e 

colaborativo de todos os setores da escola para que sejam criadas condições 

adequadas para a realização desse processo.  

 

Verificou-se, ainda, que a construção de um PPP que contemple à Educação Especial 

é essencial para atender às necessidades dos alunos com deficiência, Transtorno do 
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Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação, e que os gestores escolares 

podem desempenhar um papel ativo nessa elaboração. 

 

Ao analisar o plano municipal de educação da cidade de São Mateus verificou-se o 

que é abordado em relação à gestão democrática e à educação especial. E foi 

constatado as metas e diretrizes acordadas, bem como a gestão democrática 

implantada no município. 

 

As limitações identificadas na realização deste estudo incluem a falta de participação 

dos pedagogos das escolas, o que pode ter afetado a qualidade e a abrangência das 

informações obtidas. Além disso, a obtenção dos projetos político-pedagógicos das 

escolas representou uma dificuldade, o que pode ter limitado o entendimento mais 

aprofundado sobre as práticas educacionais inclusivas nas escolas.  

 

Além disso, durante as entrevistas, foi observado que os gestores escolares 

responderam de forma generalizada às perguntas, sem aprofundamento significativo 

nas questões apresentadas. É importante ressaltar que as respostas dos gestores 

podem ter sido influenciadas pelo que é esperado pela Secretaria de Educação, o que 

pode ter afetado a compreensão das práticas inclusivas na escola. 

 

É fundamental destacar que a incorporação dos pedagogos na pesquisa poderia 

fornecer uma compreensão mais rica e complementar a visão dos gestores escolares 

sobre a educação inclusiva. Dessa forma, os resultados deste estudo devem ser 

interpretados considerando as limitações identificadas e podem ser úteis para orientar 

futuras pesquisas na área de inclusão escolar. 

 

Sendo assim, é possível destacar a importância de que os gestores escolares tenham 

uma concepção clara de seu papel frente aos desafios da Educação Especial, 

desenvolvendo políticas e ações efetivas que garantam a inclusão dos estudantes e 

o acesso à educação de qualidade. 

 

Por fim, cabe ressaltar que este estudo representa um importante passo na ampliação 

do debate sobre a Educação Especial e a atuação da gestão escolar nesse processo, 
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contribuindo para uma reflexão mais ampliada sobre esse tema e para o 

desenvolvimento de práticas educacionais mais inclusivas. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PARTICIPANTES 

 

 

ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA - PARA GESTORES 

 

FORMAÇÃO: 

1. Qual é a sua formação acadêmica? 

2. Você possui alguma especialização? Se sim, qual? 

 

EXPERIÊNCIAS: 

3. Há quanto tempo você trabalha na área da educação? 

4. Há quanto tempo você trabalha na gestão escolar?  

5. Qual é a sua função na escola em que atua? 

 

SOBRE A ESCOLA PESQUISADA: 

6. Quantos estudantes público-alvo da educação especial a escola atende? 

7. Como é realizado o acolhimento desses estudantes na escola? 

8. A escola possui sala de recursos? Se sim, quais recursos a escola tem voltados 

para a educação especial? 

9. Como esses recursos foram adquiridos? 

10. Como se dá a organização do Atendimento Educacional Especializado - AEE - 

na escola? 

11. Quantos professores atuam na área da educação especial nesta escola? 

12. O Atendimento Educacional Especializado integra o Projeto Político Pedagógico 

da escola - PPP? 

 

CONCEPÇÃO SOBRE A EDUCAÇÃO ESPECIAL: 

13.Para você o que é educação especial? (Qual é a sua concepção sobre a 

Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar?) 

14. Para você, qual é o papel do gestor na Educação Especial? 


